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    Apresentação




    Marina Cavalcanti Tedesco




    Thaiz Carvalho Senna




    O projeto deste livro surgiu durante a mostra “Cinema Soviético de Mulheres”, realizada entre 28 e 30 de novembro de 2017 na Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense. A mostra teve patrocínio da Associação dos Docentes da Universidade Federal Fluminense (ADUFF-SSind) após ser contemplada em um edital voltado para fomentar atividades relacionadas à comemoração dos 100 anos da Revolução Russa.




    O cinema soviético, por diferentes razões, é pouco conhecido no Brasil, com exceção de alguns nomes. E, dentro desse quadro, as diretoras soviéticas são menos conhecidas ainda. Vivemos nos últimos anos, no país e no mundo, um adensamento dos feminismos, com reflexos importantes na academia e no audiovisual. Assim, se por um lado ao longo da mostra ficou evidente para as participantes que era mais do que necessária uma publicação que tentasse materializar o que foram aquelas tardes e noites; por outro, o momento para viabilizá-la não poderia ser mais oportuno.




    Bom, mais de três anos depois é preciso reconhecer que as coisas não foram tão simples como imaginamos. Infelizmente, algumas das palestrantes precisaram sair do projeto e questões pessoais, profissionais e conjunturais atrasaram o cumprimento do cronograma por parte daquelas que ficaram (inclusive as tarefas de organização). Houve momentos em que pensamos em desistir, mas o ânimo de mulheres que, mesmo sem ter participado do evento, em 2017, se entusiasmaram e se somaram ao projeto, os contatos periódicos de pessoas que participaram da mostra “Cinema Soviético de Mulheres” e que ansiavam pelo livro e a certeza de que tínhamos em mãos um material de altíssima qualidade e que precisava vir à luz nos fizeram continuar.




    É por tudo isso que com muita alegria apresentamos Cinema Soviético de Mulheres, um livro composto por nove capítulos. No primeiro deles, intitulado “‘A revolução será feminista ou não será’: o legado marxista para a emancipação das mulheres”, a autora Ana Carolina Brandão Vazquez não se dedica ao cinema, mas a uma questão fundamental para se pensar as mulheres – e entre elas, as mulheres que fizeram cinema – na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Nem precisamos dizer o quanto os aspectos trazidos por Vasquez são igualmente importantes para as teorias e práticas dos feminismos contemporâneos.




    No capítulo 2, “Entre a antiga e a Nova Mulher: uma análise de As babas de Riazan”, Thaiz Carvalho Senna analisa a principal obra da primeira realizadora soviética: Olga Preobrajiénskaia. A reflexão faz uma articulação de aspectos cinematográficos com personagens femininas da literatura russa, com a representação das mulheres em outras artes, em especial dentro do universo dos cartazes, e com a luta pela igualdade de gênero nas primeiras décadas da Revolução.




    Em “Esfir Chub: editando el sentido de la revolución”, terceiro capítulo do livro, Pablo Fontana apresenta um detalhado panorama, intercalado com muitas análises e relações com outras obras e cineastas, da longa, fascinante e tortuosa carreira de Esfir Chub1, diretora fundamental na história do documentário e do cinema de arquivo e compilação, que até hoje não obteve o reconhecimento devido.




    Esfir Chub, mais especificamente um de seus projetos inacabados, é o tema do capítulo 4, “Mulheres, projeto não realizado de Esfir Chub”. Nele, Marina Cavalcanti Tedesco traz um estudo detalhado do roteiro que a cineasta não conseguiu filmar, destacando tanto a sua proposta de conteúdo diante da sociedade soviética dos anos 1930 quanto as estratégias de linguagem que Chub pretendia mobilizar.




    A filmografia de Tatiana Lióznova, que com seus longas-metragens de diferentes gêneros narrativos levou milhões de pessoas às salas de cinema, não ficou de fora da mostra, nem poderia ficar de fora desta coletânea. É um recorte sobre esta trajetória rica e diversa que Camila Vieira da Silva propõe no capítulo 5, “Lares opressores e mulheres no cinema de Tatiana Lióznova”.




    O cinema de Iúliia Solntseva – e de Aleksandr Dovjenko, seu companheiro, na medida em que não é possível dissociar as carreiras de um e de outro – é o tema de investigação do sexto capítulo: “A terra prometida”, de Juliana Costa. Se Solntseva e Dovjenko compartilharam muitas coisas, Iúliia Solntseva também trouxe às telas características próprias, as quais foram internacionalmente reconhecidas e são aqui estudadas.




    No capítulo 7, “Diretora interrompida: a radicalidade lírica de Larissa Chepítko”, Paula Vaz de Almeida revisita a carreira de Larissa Chepítko, diretora soviética importantíssima que, depois de sua morte precoce, foi sendo esquecida. O texto nos traz a possibilidade de conhecer mais sobre filmes e produção bibliográfica praticamente inacessíveis, posto que estão apenas em russo.




    Asas, uma relevante obra de Chepítko, é o objeto de análise de “A mulher soviética no pós-guerra: uma análise de Asas”, de Debora Kaizer. Ao investigar diálogos, trilha sonora, enquadramento e montagem, a autora, neste oitavo capítulo, parte do filme para pensar a permanência da opressão feminina na União Soviética, uma permanência composta por fases muito distintas entre si.




    Por fim, o nono e último capítulo, “A arte desnecessária de Kira Murátova”, escrito por Ekaterina Vólkova Américo, trata daquela que provavelmente é a diretora soviética menos desconhecida no Brasil. O material proveniente de diferentes áreas do conhecimento e de diferentes idiomas que Américo emprega na construção do seu texto mostra que são muitas as nuances do cinema de Murátova.




    Apesar de todas as dificuldades, o processo de organizar Cinema Soviético de Mulheres nos trouxe muita felicidade. Temos certeza de que importantes realizadoras ficaram de fora da publicação, mas também de que algumas das diretoras fundamentais de quase um século de cinema soviético estão aqui. Agora que finalmente conseguimos lançar o livro não nos resta muito mais o que dizer além de aproveitem a leitura e esperamos que gostem!




    




    

      

        1. As diferenças de grafia do nome de Esfir Chub e de todos os outros nomes russos decorrem dos distintos sistemas de transliteração existentes.
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  “A revolução será feminista ou não será”:
 o legado marxista para a emancipação das mulheres




  Ana Carolina Brandão Vazquez




  Introdução




  O presente artigo tem por objetivo contribuir para os estudos sobre a questão da mulher no âmbito da tradição marxista. Nesse sentido, pensar a questão da mulher à luz do materialismo histórico-dialético significa entender a opressão das mulheres a partir de uma raiz material, atrelada ao surgimento da propriedade privada. Cabe destacar, entretanto, que se esta opressão e exploração é aprofundada com o surgimento do modo de produção capitalista, é anterior a ele. Assim, patriarcado e capitalismo se conjugam agudizando a opressão e exploração sobre as mulheres especificamente. Se no capitalismo a exploração recai sobre a classe trabalhadora, alijada dos meios de produção; no caso das mulheres soma-se a isso a opressão advinda do patriarcado.




  Ao longo de seus estudos sobre a sociedade burguesa, Marx se remete várias vezes à apropriação da mulher pelo modo de produção capitalista. Apesar disso, são parcos os momentos em que se detém um pouco mais para pensar de modo específico a questão da opressão/exploração da mulher, que aparece tangencialmente ao pensar a exploração sobre o conjunto da classe trabalhadora. Nesse sentido, seus escritos servem de ponto de partida para entendermos, a partir do método materialista-dialético, de que forma a opressão patriarcal sobre os corpos femininos contribui para aprofundar a exploração capitalista.




  Avançando nos estudos de Marx, Engels localiza a opressão da mulher intimamente ligada à instituição da família monogâmica e da propriedade privada, conferindo um caráter material à opressão patriarcal.




  O advento da Revolução Russa traz as condições reais e objetivas para, tendo por base a teoria marxiana, uma efetiva libertação da classe trabalhadora e, no caso específico das mulheres, uma dupla libertação: tanto da exploração capitalista, quanto da opressão patriarcal.




  Os primeiros anos da Revolução foram deveras importantes para as mulheres, principalmente por trazerem conquistas tanto no âmbito jurídico, como o direito ao divórcio e ao aborto legal, quanto no aspecto social, com a socialização do trabalho doméstico. Contudo, as revolucionárias russas já sinalizavam que apenas a transformação do modo de produção não era suficiente – apesar de fundamental – para fazer secar as raízes do patriarcado. Era preciso uma revolução da cultura, dos costumes, da moral: era preciso uma ética comunista.




  Como sabemos, a construção dessa ética foi interrompida e a URSS retrocedeu em muitos dos direitos conquistados duramente com a Revolução, sobretudo no que se refere aos direitos das mulheres. Entretanto, a inscrição desses direitos na história nos traz a certeza de que a realidade não é imutável, ao contrário, é passível de transformação. Sob este registro, resgatar a tradição marxista como base metodológica para se pensar a opressão/exploração das mulheres na contemporaneidade, bem como a experiência soviética e o avanço nos direitos das mulheres por ocasião da Revolução de Outubro, é fundamental para a transformação social que almejamos




  A opressão da mulher na teoria marxiana1




  Nos escritos de Marx e Engels já é possível notar a especificidade que a mulher adquire nas relações sociais impostas pelo capitalismo. Embora muitas vezes de maneira tangencial e não aprofundada, fica-nos claro que a questão da mulher na sociedade de classes permeia toda a obra dos autores, ainda que com limites em relação a sua importância2.




  Em A Ideologia Alemã, de 1846, os autores abordam a família como a primeira unidade produtiva, sendo fundamental na passagem para a sociedade de classes. Nesse sentido, a hierarquização no interior da família também se dá em função do processo de trabalho. Dizem os autores:




  Com a divisão do trabalho, na qual todas essas contradições estão dadas e que, por sua vez, se baseia na divisão natural do trabalho na família e na separação da sociedade em diversas famílias opostas umas às outras, estão dadas ao mesmo tempo a distribuição e, mais precisamente, a distribuição desigual, tanto quantitativa quanto qualitativamente do trabalho e dos seus produtos; portanto, está dada a propriedade, que já tem seu embrião, sua primeira forma, na família, onde a mulher e os filhos são escravos do homem. A escravidão na família, ainda latente e rústica, é a primeira propriedade, que aqui, diga-se de passagem, corresponde já à definição dos economistas modernos, segundo a qual a propriedade é o poder de dispor da força de trabalho alheia (MARX; ENGELS, 2007, p. 36 – grifos nossos).




  Ainda em 1846, Marx publica Sobre o Suicídio, obra pouco estudada, mas que se debruça integralmente sobre a opressão da mulher em razão de seu gênero. Aqui nos cabe um pouco mais de atenção e demora na análise uma vez que, no que tange à situação da mulher na sociedade capitalista, Marx salienta outra opressão além da de classe: o autor dá acento à opressão patriarcal sobre a qual se apropria e se ergue a sociedade burguesa. Se, em suas obras clássicas, Marx e Engels trataram sobre a opressão da mulher a partir de uma raiz estritamente objetiva e material, em Sobre o Suicídio Marx traz o elemento da subjetividade diretamente atrelado ao aspecto objetivo e material desta opressão. Ou seja, mostra como esta subjetividade é forjada a partir da materialidade objetiva a qual experimentamos. No caso das mulheres, mostra-nos claramente como a opressão na esfera privada é refletida na esfera pública, e vice-versa.




  Ao contrário de seus outros escritos, este ensaio é constituído a partir de passagens transcritas das memórias de Jacques Peuchet3, Du suicide et ses causes, nas quais Marx tece suas críticas à sociedade burguesa como uma forma de vida “antinatural”. O prefácio, escrito por Michael Löwy, antecipa a conclusão a que chegaria Marx ao analisar os casos de suicídio narrados por Peuchet: “a classificação das causas do suicídio é uma classificação dos males da sociedade burguesa moderna, que não podem ser suprimidos [...] sem uma transformação radical da estrutura social e econômica” (LÖWY, 2006, p. 16).




  Este ensaio nos importa, em especial, por mostrar como o suicídio, ao ser analisado como um fenômeno agravado pela sociabilidade burguesa, afeta majoritariamente as mulheres, revelando “a opressão da mulher nas sociedades modernas” (LÖWY, 2006, p. 15).




  Se, entre os homens, as vítimas de suicídio integram majoritariamente a classe trabalhadora, no que tange às mulheres, o vetor classe social não é o mais determinante. Dos quatro casos de suicídio relatados por Peuchet, e analisados por Marx, três se referem às mulheres. Desses, apenas um teve como vítima uma mulher proletária. Löwy ressalta que o próprio Marx, nesse ensaio, argumenta não ser possível limitar a crítica da sociedade burguesa à exploração econômica – o que não significa, de modo algum, diminuir sua importância. Antes, esta crítica deve assumir um caráter mais amplo, tanto social quanto ético, “incluindo todos os seus profundos e múltiplos aspectos opressivos” (LÖWY, 2006, p. 18). Nesse sentido,




  quem são as vítimas não proletárias levadas ao desespero e ao suicídio pela sociedade burguesa? Há um setor social que toma um lugar central tanto nos excertos de Peuchet como nos comentários de Marx: as mulheres. Com efeito, esse texto de Marx é uma das mais poderosas peças de acusação à opressão contra as mulheres já publicadas. Três dos quatro casos de suicídio mencionados nos excertos se referem a mulheres vítimas do patriarcado ou, nas palavras de Marx, da tirania familiar, uma forma de poder arbitrário que não foi derrubado pela Revolução Francesa. Entre elas, duas são mulheres “burguesas”, e a outra, de origem popular, filha de um alfaiate. Mas o destino delas fora selado mais pelo seu gênero do que por sua classe social” (LÖWY, 2006, p. 20 – grifos nossos).




  Em um dos casos relatados em Sobre o Suicídio, em que Peuchet narra a violência impetrada à mulher pelo marido, fica-nos claro a relação de propriedade estabelecida no contrato conjugal.




  A infeliz mulher fora condenada à mais insuportável escravidão, e o sr. Von M. [...] podia praticá-la apenas por estar amparado pelo Código Civil e pelo direito de propriedade, protegido por uma situação social que torna o amor independente dos livres sentimentos dos amantes e autoriza o marido ciumento a andar por aí com sua mulher acorrentada como o avarento com seu cofre, pois ela representa apenas uma parte do seu inventário (PEUCHET apud MARX, 2006, p. 37).




  Ainda de acordo com Löwy (2006), esse ensaio aponta para o fato de que “a reificação capitalista e a dominação patriarcal são associadas por Marx nessa acusação radical contra as modernas relações da família burguesa, fundadas sobre o poder masculino” (p. 20).




  No Manifesto do Partido Comunista, de 1848, os autores aprofundam as elaborações sobre a ligação intrínseca entre a opressão da mulher, a família e a propriedade privada, tornando a mulher ela própria em um instrumento de produção.




  Para o burguês, a mulher nada mais é do que um instrumento de produção. Ouvindo dizer que os instrumentos de produção serão explorados em comum, conclui naturalmente que o destino de propriedade coletiva caberá igualmente às mulheres. Não imagina que se trata precisamente de arrancar a mulher de seu papel de simples instrumento de produção. [...] é evidente que com a abolição das atuais relações de produção desaparecerá também a comunidade das mulheres que deriva dessas relações, ou seja, a prostituição oficial e não oficial (MARX; ENGELS, 2010, p. 55-56).




  Em sua obra de maior vulto, O Capital: crítica da economia política, de 1867, Marx também comenta sobre a apropriação do trabalho feminino pelo modo de produção capitalista. Com o desenvolvimento das forças produtivas, a força muscular torna-se prescindível, possibilitando a incorporação massiva de mulheres e crianças em franca substituição à mão de obra masculina, desvalorizando a força de trabalho e, portanto, aumentando o mais-valor. A despeito da intensificação da exploração do conjunto da classe trabalhadora propiciada pela inserção de mulheres e crianças no processo produtivo e o alto índice de mortalidade infantil devido a jornadas de trabalho extenuantes, o capitalismo, associado ao patriarcado, imputa à mulher trabalhadora a culpa pela morte dos filhos.




  Já mencionamos a deterioração física das crianças e dos adolescentes, bem como das trabalhadoras adultas, que a maquinaria submete à exploração do capital, primeiro diretamente nas fábricas que se erguem sobre seu fundamento, e, em seguida, indiretamente, em todos os ramos industriais. Por isso detemo-nos aqui num único ponto: a monstruosa taxa de mortalidade de filhos de trabalhadores nos seus primeiros anos de vida. [...] Como evidenciou uma investigação médica oficial em 1861, desconsiderando-se as circunstâncias locais, as altas taxas de mortalidade se devem preferencialmente à ocupação extradomiciliar das mães, que acarreta o descuido e os maus-tratos infligidos às crianças, aí incluindo, entre outras coisas, uma alimentação inadequada ou a falta dela, a administração de opiatos etc., além do inatural estranhamento da mãe em relação a seus filhos, que resulta em sua esfomeação e envenenamento intencionais (MARX, 2017, p. 471).




  Finalmente, em A origem da família, da propriedade privada e do Estado, de 1884, Engels (2012) destaca a monogamia e a propriedade privada como as origens da opressão sobre a mulher. Ao se debruçar sobre os sistemas de parentesco e formas de família em sociedades anteriores, Engels aponta a existência de matrimônios por grupos onde se exercia tanto a poligamia quanto a poliandria, de maneira que os filhos eram considerados comuns. Pautado nos estudos de Morgan4, Engels afirma um passado remoto quando existiram sociedades erguidas em torno da matrilinearidade5, uma vez que a “descendência por linha materna é a única decisiva, por ser a única certa”. A linhagem era, portanto, calcada na maternidade. A organização era baseada na divisão social do trabalho, tendo as mulheres papel importante no sustento coletivo. Ancorada nos estudos de Engels, Saffioti (2015) aponta que, nas sociedades de caça e coleta, as mulheres eram responsáveis por pelo menos 60% da provisão alimentar. Foi exatamente através do seu aspecto material, da transformação das relações de produção, que se processaram as mudanças no modo de organização social, especialmente no que tange à família e à linhagem sucessória. Dessa forma, os papéis atribuídos socialmente para homens e mulheres ganharam novos contornos e, em certa medida, uma verticalidade, uma hierarquia em que o trabalho doméstico ganhava status de subalternidade. Ao homem era atribuída a responsabilidade pela alimentação da família e à mulher, os afazeres domésticos. Assim, à medida que aumentava a riqueza e se consolidava a propriedade privada, o homem assumia lugar de destaque na família.




  Sob esta perspectiva, era necessário assegurar sua linhagem. Logo, não seria leviano afirmar que a opressão da mulher tem origem material na necessidade de assegurar o direito sucessório de herança e, para tanto, era preciso assegurar o direito paterno e a monogamia, controlando a capacidade reprodutiva da mulher. A passagem para a família monogâmica estratifica o lugar de opressão da mulher e legitima o poder do homem sobre ela. Baseando-se no predomínio do homem, “sua finalidade expressa é a de procriar filhos cuja paternidade seja indiscutível; e exige-se esta paternidade indiscutível porque os filhos, na qualidade de herdeiros diretos, entrarão um dia na posse dos bens de seu pai” (ENGELS, 2012, p. 64). Engels entende a monogamia como uma forma de escravização da mulher de onde surge o primeiro antagonismo de classe.




  o primeiro antagonismo de classes que apareceu na história coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher, na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo feminino pelo masculino. A monogamia foi um grande progresso histórico, mas, ao mesmo tempo, iniciou, juntamente com a escravidão e as riquezas privadas, aquele período, que dura até os nossos dias, no qual cada progresso é simultaneamente um retrocesso relativo, e o bem-estar e o desenvolvimento de uns se verificam às custas da dor e da repressão de outros. É a forma celular da sociedade civilizada, na qual já podemos estudar a natureza das contradições e dos antagonismos que atingem seu pleno desenvolvimento nessa sociedade (ENGELS, 2012, p. 67).




  E é essa concepção de família monogâmica, tão cara ao capitalismo por garantir a propriedade privada e a reprodução da classe trabalhadora por meio do trabalho não pago das mulheres na esfera privada, que será questionada e abolida nos primeiros anos da Revolução Soviética.




  A Revolução de Outubro e a luta das mulheres




  O centenário da Revolução Russa, comemorado em 2017, levou-nos a refletir acerca dos avanços que a República dos Sovietes trouxe para a população russa, em especial no que tange à libertação das mulheres. Lenin (2014b) já salientava que a situação da mulher era a pedra de toque que diferenciava a democracia burguesa da democracia socialista, uma vez que nem na mais avançada democracia capitalista as mulheres gozavam de igualdade de direitos em relação aos homens.




  Ao tecer suas análises sobre a moral sexual da burguesia, Kollontai (2017) coloca em relevo a necessidade dessa discussão no avanço da luta de classes com o objetivo da emancipação humana. Em comparação com a moral feudal, a moral burguesa traz uma delimitação de família, individualizando-a, contrapondo-se à “cooperação” estabelecida sob os laços feudais, dando lugar à concorrência. Essa mudança, entretanto, se dá de forma muito lenta nos estratos mais empobrecidos da sociedade, especialmente na Rússia, onde os camponeses se agarram mais “firmemente às normas já testadas das tradições clânicas herdadas de seus antepassados” (KOLLONTAI, 2017, p. 178).




  Em referência aos anos que imediatamente antecederam a Revolução Russa, todavia, Kollontai enfatiza que a “crise sexual” atinge todos os estratos da sociedade russa, inclusive a classe trabalhadora e camponesa.




  Mas justamente porque a crise sexual não atinge apenas os interesses dos “abastados”, porque os “problemas dos sexos” se apresentam a uma camada tão numerosa como o proletariado moderno é imperdoável e incompreensível a indiferença com que tratam essa questão tão essencial, ardente e exacerbada. Entre as diversas e fundamentais tarefas que criam obstáculos à classe operária em seu avanço rumo à fortaleza sitiada do “futuro”, sem dúvida encontra-se a construção de relações mais alegres e saudáveis entre os sexos. De onde vem então essa apatia inescusável em relação a uma das incumbências essenciais da classe trabalhadora? Como explicar esse tratamento hipócrita da “questão sexual” como um “assunto de família”, com o qual não é preciso gastar as forças e a atenção coletivas? Como se as relações entre os sexos e a elaboração de um código moral que as regula não fossem, ao longo da história, um dos momentos constantes na luta social, como se tais relações dentro de um grupo social determinado não influenciassem, de modo fundamental, o resultado da luta entre as classes sociais inimigas? (KOLLONTAI, 2017, p. 179).




  Kollontai afirma, assim, que a nova moral sexual surge da necessidade da classe operária em constituir-se enquanto classe para si, forjando os meios de sua emancipação. Sob essa perspectiva, os moldes da família burguesa e o ideal de feminilidade exigida por tal não comportam as condições de emancipação tanto da mulher quanto do conjunto da classe trabalhadora.




  O novo tipo de mulher, que é interiormente livre e independente, corresponde, plenamente, à moral que elabora o meio operário no interesse de sua própria classe. A classe operária necessita, para realização de sua missão social, de mulheres que não sejam escravas. Não quer mulheres sem personalidade, no matrimônio e no seio da família, nem mulheres que possuam virtudes femininas – passividade e submissão6. Necessita de companheiras com uma individualidade capaz de protestar contra toda servidão, que possam ser consideradas como membro ativo, em pleno exercício de seus direitos e, consequentemente, que sirvam à coletividade e à sua classe (KOLLONTAI, 2011, p. 21).




  Na esteira desse pensamento, Lenin trava a discussão acerca do divórcio como fundamental na garantia da igualdade de direito entre os sexos. Todavia, essa garantia precisa ir além da letra morta da lei e as condições objetivas da emancipação das mulheres devem ser garantidas pelo Estado. Condições objetivas estas que só podem existir numa democracia socialista.




  No regime capitalista, a existência das circunstâncias que não permitem às classes oprimidas “exercer” seus direitos democráticos não é um caso isolado, mas um fato habitual, um fenômeno típico. Na maior parte dos casos, no regime capitalista, o direito ao divórcio permanece letra morta porque o sexo oprimido é sufocado economicamente; porque em qualquer democracia, quando existe o regime capitalista, a mulher permanece uma escrava doméstica, presa ao quarto de dormir, ao quarto das crianças, à cozinha (LENIN, 2014a, p. 111-112).




  E foi nesse sentido que no primeiro ano da Revolução, em 1918, o Comitê Executivo Central do Soviete ratificou um novo Código da Família, consolidando legislativamente a visão bolchevique sobre as relações sociais, enfatizando a necessidade da igualdade entre os sexos e o “definhamento” da instituição familiar. A finalidade do Código era ele mesmo tornar-se obsoleto, uma vez que a família, enquanto unidade produtiva, seria abolida.




  Calcada na teoria marxiana, a Revolução dos Sovietes previa o “definhamento” não só da família, mas também do Estado. Após uma revolução violenta que “aniquilasse” o Estado burguês, substituindo-o pela ditadura do proletariado, o Estado proletário estaria, este sim, passível de definhamento. Em seu clássico Estado e Revolução, Lenin argumenta que




  a doutrina de Marx e Engels sobre a necessidade da revolução violenta se refere ao Estado burguês. Este só pode, em geral, ceder lugar ao Estado proletário (ditadura do proletariado) por meio da revolução violenta e não por meio do “definhamento”. [...] A substituição do Estado burguês pelo Estado proletário não é possível sem uma revolução violenta. A abolição do Estado proletário, isto é, a abolição de todo e qualquer Estado, só é possível pelo “definhamento” (LENIN, 2007, p. 40-41).




  Lenin chama a atenção, no entanto, para o fato de que, apesar de a Revolução ter contribuído de forma singular no processo de libertação da mulher, inclusive pela via jurídica, dando-lhe igualdade em relação aos homens, esta era apenas um passo para a mudança estrutural, aquela mais profunda, penosa e necessária para a construção do Estado Proletário: a libertação do trabalho doméstico. A mulher soviética ainda era, segundo Lenin,




  “escrava doméstica”, porque é oprimida, sufocada, embrutecida, humilhada pela mesquinha economia doméstica, que a prende à cozinha, aos filhos e lhe consome as forças num trabalho bestialmente improdutivo, mesquinho, enervante, que embrutece e oprime. A verdadeira emancipação da mulher, o verdadeiro comunismo, só começará onde e quando comece a luta das massas (dirigida pelo proletariado, que detém o poder do Estado), contra a pequena economia doméstica, ou melhor, onde comece a transformação em massa dessa economia na grande economia socialista (2014, p. 119).




  Para tanto, ele aponta a socialização do trabalho doméstico como a solução para a efetiva libertação da mulher, a fim de que, além de igualdade jurídica, lhe seja dado o mesmo tempo para que se ocupe das questões políticas na construção da nova República Socialista. Os escritos de Lenin deixam claro que a terceirização do trabalho doméstico não é um fato novo. Ao contrário, possui raízes na sociabilidade burguesa e nela se tornam “germes” de uma sociedade comunista. Os restaurantes populares, lavanderias, creches etc., têm o poder de emancipar a mulher, libertando-a do trabalho doméstico e colocando-a em igualdade com os homens. Cabe salientar, contudo, que, para o autor, as grandes responsáveis por levar a cabo essa mudança e organização são as próprias mulheres.




  Não há dúvida de que nós possuímos um número consideravelmente maior de tais instituições e que elas começam a mudar de caráter. Não há dúvida de que entre as operárias e as camponesas existem pessoas dotadas de capacidade organizadora em número muitas vezes maior do que supomos, pessoas que possuem a capacidade de organizar uma obra prática, com a participação de grande número de trabalhadoras e de número ainda maior de consumidores (LENIN, 2014, p. 120).




  Todavia, as revolucionárias russas já salientavam que a questão da mulher não se transformaria apenas com a destruição do capitalismo. Se, por um lado, a libertação da mulher só pode se concretizar com a abolição do modo de produção capitalista; por outro, a instauração do socialismo por si só é insuficiente para tal. Ao contrário, uma das tarefas do socialismo é garantir não apenas a equidade jurídica entre homens e mulheres, mas a emancipação humana de ambos os sexos.




  Tendo em vista que o patriarcado se configura como um sistema de dominação que deita suas raízes na opressão das mulheres, e vigora, tal qual o conhecemos, desde pelo menos o século XVII7, a revolução socialista se configura apenas como mais um passo rumo à emancipação humana. Nesse sentido, o conjunto de leis e reformas conquistadas pela Revolução abre caminho para uma mudança estrutural, para um novo ethos, para a construção de uma ética comunista, pautada na liberdade e solidariedade. Tal transformação não prescinde de uma reforma educacional profunda, que cria as bases de uma educação não sexista.




  A necessidade de construção de uma pedagogia socialista foi deveras discutida por Nadiéjda Krúpskaia, pedagoga, que, após a Revolução de Outubro, assumiu o comitê de educação. Para Krúpskaia, era necessário educar as crianças de forma a não vincular determinadas atividades, especialmente as atividades domésticas, aos sexos. Assim como Lenin, acreditava na socialização do trabalho doméstico como fundamental para libertação das mulheres; contudo, ia além: não apenas a socialização do trabalho doméstico como tarefa do Estado, mas a desvinculação da responsabilidade deste trabalho pela mulher. Ainda antes da Revolução, em 1909, já discutia sobre a importância de se “ensinar ‘coisas de mulher’ aos meninos”. Diz ela:




  A escola livre luta contra todos os preconceitos que arruínam a vida das pessoas. O preconceito de que a tarefa doméstica é digna apenas de seres com necessidades menores abala a relação entre homens e mulheres, introduzindo nela um princípio de desigualdade. Tal preconceito não martirizou apenas uma mulher, não gerou alienação e discórdia em apenas uma família. A escola livre é uma ardente defensora da educação coletiva, uma vez que considera que o trabalho coletivo e as condições iguais de desenvolvimento favorecem a compreensão mútua e a aproximação espiritual dos jovens de ambos os sexos e, assim, servem de garantia para relações saudáveis entre homens e mulheres. A partir desse ponto de vista, a escola livre, ao ensinar trabalhos manuais, não deve diferenciar crianças de sexos distintos. É preciso que meninos e meninas aprendam da mesma forma a fazer todo o necessário no trabalho doméstico e não se considerem indignos de realizá-lo (KRÚPSKAIA, 2017, p. 90).




  No rastro dessas análises, a Revolução de Outubro foi, no limite, a experiência real mais bem-sucedida no que tange aos direitos da classe trabalhadora como um todo, e das mulheres em particular. Direito ao divórcio e ao aborto legal, ao lado da socialização do trabalho doméstico e do cuidado coletivo das crianças, fazem da Rússia revolucionária o lugar do mundo onde os direitos das mulheres foram amplamente defendidos e assegurados. Como sabemos, desde a chegada de Stalin ao poder, esses direitos foram paulatinamente sendo retirados, trilhando um caminho de retrocesso que faz da Rússia atual um dos países que mais avilta os direitos das mulheres e dos LGBTQIA+. A inscrição desses direitos na história, contudo, revela-nos que a realidade tal qual está dada não se apresenta como um fato imutável; ao contrário, é fruto de uma construção histórico-social, portanto passível de transformação.




  Considerações finais




  O esforço empreendido ao longo do exposto – no que tange à contribuição da teoria marxista à compreensão da opressão/exploração das mulheres – se faz necessário ainda na contemporaneidade, haja vista a forma perversa pela qual as políticas de ajuste econômico de cunho neoliberal incidem sobre as mulheres da classe trabalhadora. Ainda que o patriarcado exerça sua violência sobre o conjunto das mulheres, parece-nos importante desvendar os modos distintos que essa violência atinge as mulheres de acordo com suas clivagens de classe e raça/etnia. Sob essa perspectiva, entendemos que o legado deixado pela tradição marxista se torna chave heurística fundamental para a análise da opressão/exploração da mulher desde sua gênese até a atualidade.




  Cabe ressaltar, entretanto, que se a teoria marxiana oferece categorias e conceitos-chave para a elucidação da raiz da opressão da mulher, bem como da apropriação desta opressão pelo sistema capitalista, a fim de aprofundar seus lucros, há limites dentro da obra marxiana no que concerne a esta questão – limites estes impostos muito mais pelo tempo histórico de suas formulações do que pela defasagem conceitual do que se propõem. Ao longo dos anos, feministas marxistas aprofundaram o legado deixado por Marx e Engels, bem como pelas revolucionárias russas, mostrando como a opressão das mulheres, apesar de ter ganhado novas roupagens, continua atual, e como o contínuo desenvolvimento capitalista se apropria desta opressão para aprofundar sua exploração sobre os corpos femininos.




  Tratando-se de Brasil, podemos flagrar de forma mais intensa como o capitalismo se apropria da opressão patriarcal e aprofunda a exploração sobre as mulheres desde seu “descobrimento”. Ao trazer a análise para os anos imediatamente recentes, presenciamos reformas trabalhistas e da previdência levadas a cabo pelo governo golpista de Michel Temer (2016-2018) que atingiram as mulheres, segmento mais precarizado da classe trabalhadora, de forma mais perversa.




  A eleição de Jair Bolsonaro para a Presidência da República, em 2018, traz, além de um aprofundamento na agenda neoliberal, um reacionarismo especialmente no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, com uma estreita aproximação da Bancada Evangélica, bancada esta que foi uma das bases para sua eleição.




  O enaltecimento da família tradicional e dos valores cristãos, presentes no atual governo, culminou com a criação do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, comandado pela pastora evangélica Damares Alves que, em uma declaração à imprensa no ato de sua posse, deixou clara a influência religiosa nas suas funções de ministra: “o Estado é laico, mas essa ministra é terrivelmente cristã.”
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